PARECER N.º 559, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.º 183, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a assumir a administração da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, altera dispositivos da Lei nº 10.394, de 16/12/70 e dá outras providências.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 33ª a 37.ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 03/04/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que se pronunciou favoravelmente ao projeto.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o aludido projeto pretende adaptar os dispositivos da Lei nº 10.394/70, que reorganiza a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, ao disposto no § 1º do artigo 40 da Lei Complementar nº 1010/2007, que criou a SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV.

De acordo com o citado dispositivo legal, com a instalação concluída da SPPREV e a extinção do IPESP, as funções não previdenciárias da extinta autarquia serão realocadas em outras unidades administrativas conforme regulamento. Dentre as funções não previdenciárias exercidas pelo IPESP, há a administração da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo que, logicamente, não foi assumida pela SPPREV, uma vez que os seus beneficiários – advogados profissionais liberais - não são servidores públicos.

Ocorre que a origem dessa carteira previdenciária  é histórica, pois no passado a classe dos advogados ficou excluída do regime previdenciário oficial, que criou os Institutos de Aposentadoria (que contemplavam várias categorias profissionais, como os industriários e os comerciários, por exemplo), sendo que os advogados de São Paulo conseguiram obter, no âmbito estadual, a instituição da Carteira de Previdência dos Advogados por meio da Lei n.º 5174/59.

Com o advento da Lei Orgânica da Previdência Social, em 1960, os advogados, como profissionais liberais, foram abrangidos pelo regime previdenciário oficial federal (hoje, INSS), como contribuintes obrigatórios.

A Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo foi reformulada e reorganizada pela Lei n.º 10.394/70, tornando-se um sistema previdenciário complementar ao regime geral do INSS e de adesão facultativa, administrado pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP. 

Com a extinção do IPESP, por força do § 1.º do artigo 40 da Lei Complementar nº 1010/2007, enquanto não se define por regulamento quais órgãos da Administração Pública ficarão responsáveis pelas funções não previdenciárias, é a Fazenda Pública estadual responsável pelo cumprimento das obrigações que competia à autarquia em função da administração da Carteira Previdenciária dos Advogados de São Paulo.  

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 183, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/12/2008

a) Vicente Cândido – Presidente
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